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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MELLO E CUNHA FONTES COUTINHO
ADVOGADOS : LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - RJ123433

JULIO CESAR PIRES DA SILVA - RJ210956
FERNANDA VIANA AZEVEDO - RJ231756
JULIANA LOURENÇO DA SILVA - RJ253505

AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : MARIA IZABEL VIEIRA DE BRITO - RJ079272

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9º E 10 DO
CPC. SÚMULA N. 282/STF. EXECUÇAÕ FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE
BENS. OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. TEMA N. 578/STJ. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
INCABÍVEL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
COMPROVADO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – Os arts. 9º e 10º do CPC não foram examinados pela Corte de origem. O
prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal , à luz daa quo
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos
legais apontados como violados.
II – Esta Corte firmou tese, Tema n. 578/STJ, segundo a qual "Em princípio, nos
termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora,
observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de
afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera
invocação genérica do art. 620 do CPC".
III –  a pretensão recursal de reconhecer ofensa ao princípio da menorIn casu,
onerosidade demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea  doc
permissivo constitucional quando não apontado o dispositivo de lei federal interpretado
de forma divergente entre os julgados confrontados e o óbice da Súmula n. 7/STJ
impede o exame do dissídio jurisprudencial, uma vez que, para a comprovação da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e
provas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .10 de junho de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA ALICE DE MELLO E
 contra a decisão, mediante a qual o recurso especial foiCUNHA FONTES COUTINHO
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conhecido em parte e não provido, com base na ausência de prequestionamento dos
artigos 9º e 10º do CPC, na incidência da Súmula 7 do STJ e na falta de indicação do
dispositivo legal interpretado de modo divergente, conforme a Súmula 284 do STF (fls.
206/213e).

Alega a Agravante que a decisão impugnada violou o princípio da não-
surpresa e do devido processo legal, além de desconsiderar o princípio da menor
onerosidade e a existência de dissídio jurisprudencial sobre o tema decidido.

Argumenta sobre a penhora de valores em dinheiro, realizada sem prévia
intimação ou requerimento do Município, ferir o princípio da não-surpresa e do devido
processo legal, uma vez que a execução fiscal já estava garantida pela penhora do
imóvel (fls. 250/255e); [...] a substituição da penhora do imóvel por valores em dinheiro
não respeitar o princípio da menor onerosidade, previsto no artigo 805 do CPC, e que a
penhora de dinheiro não ser o meio menos gravoso para garantir a dívida de IPTU (fls.
255/258e);

Defende a existência de dissídio jurisprudencial, argumentando que a ordem
de penhora prevista na Lei de Execuções Fiscais não é absoluta e que a penhora
deveria recair sobre o imóvel, conforme precedentes de outros tribunais (fls. 258/263e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu  o prazo para impugnação (certidão de fls. 269/289e).in albis
É o relatório.

 

VOTO

Os arts. 9º e 10º do CPC não foram examinados pela Corte de origem.
O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal ,a quo

à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo tribunal  impede o acesso à instânciaa quo
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada”.

Anoto a impossibilidade de considerar o prequestionamento ficto, porquanto
não opostos os embargos de declaração com o objetivo de provocar o Colegiado a quo
 a sanar a omissão e nem consta das razões do recurso especial alegação de ofensa
ao art. 1.022 do CPC/2015 devidamente fundamentada.

O atual Estatuto Processual admite o denominado ,prequestionamento ficto
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o
Tribunal  tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas"a quo
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(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal,

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.
RESPONSABIL DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DEI
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em , que, por14/12/2016
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São Sepé
/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo

 (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCYdispositivo de lei"
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de ).10/04/2017
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  - destaquei).03/08/2017 16/08/2017
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO.
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS
LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. HERDEIROS
SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO DO DIREITO.
NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art.
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1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe  - destaquei).04/04/2017 10/04/2017
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF.
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada , do Código deviolação ao art. 1.022
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por

, qual seria o pontoisso, não demonstra, com transparência e precisão
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua

, o que atrai o óbice da importância para o deslinde da controvérsia Súmula
, aplicável, por analogia, no âmbiton. 284 do Supremo Tribunal Federal

desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA,
julgado em , DJe  - destaquei).19/09/2017 27/09/2017
 
Acerca da controvérsia, a Corte de origem assentou: "[...} quanto à alegação

de que a penhora deveria recair sobre o imóvel objeto da execução fiscal, e não sobre
valores, deve-se considerar que a penhora em dinheiro é a forma mais justa para o
momento processual, sendo a primeira na ordem legal de preferência trazida pelo
artigo 835 do Código de Processo Civil" (fl. 85e).

Acerca da constrição, esta Corte firmou tese, recurso repetitivo, Tema n. 578
/STJ, segundo a qual "Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980,
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus
de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja
adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC".

O julgado está assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda
que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à
aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em
desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655
do CPC.
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2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
divergência, tal como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art.
538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos
de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o
prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ:
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira,
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento
decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos
arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a
preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de
afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da
menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655
do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto.
Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980,
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera
invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC,
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher
a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do
art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)12/6/2013 7/10/2013
 
O posicionamento da Corte de origem, portanto, está em sintonia com a

orientação consolidada neste Superior Tribunal.
Quanto ao princípio da menor onerosidade, a conclusão da Corte de origem

acerca da manutenção da penhora se deu a partir de minucioso exame do acervo
fático probatório dos autos, revelando-se inviável a sua revisão, em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada “A: 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BEM NOMEADO À
PENHORA. FAZENDA PÚBLICA. DIREITO DE RECUSA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é legítima a recusa ou a substituição
pela Fazenda Pública de bem nomeado à penhora em desacordo com a
gradação legal prevista no art. 11 da Lei n. 6.830/1980 e no art. 655 do CPC
/2015, devendo a parte executada apresentar elementos concretos que
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a
ordem legal.
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2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das
circunstâncias fáticas da causa, rejeitou as ações do banco estadual,
oferecidas como substituição da garantia pela parte executada, em razão
da carência de liquidez.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.139.243/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 21/2/2025
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GARANTIA EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. REJEIÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONESORIDADE. APLICAÇÃO
EXCEPCIONAL NÃO CONFIGURA NOS AUTOS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, embora sejam
garantias equivalentes, a fiança e o seguro-garantia não possuem o mesmo
status da penhora em dinheiro, de modo que, somente em casos
excepcionais, quando comprovada a necessidade de aplicação do princípio
da menor onerosidade, admite-se a substituição.
2. No caso vertente, eventual alteração das premissas adotadas pela Corte
de origem exigiria nova incursão no conteúdo probatório existente nos
autos, providência que encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.641.137/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)25/11/2024 29/11/2024
 
Quanto à interposição do recurso especial pela alínea  do permissivoc

constitucional, não encontrei nas razões do recurso a indicação do dispositivo legal
interpretado de modo divergente entre os julgados confrontados, o que acarreta a
incidência da Súmula n. 284/STF.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA, POR INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO ÓBICE DA SÚMULA
284/STF, POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS
CASOS CONFRONTADOS E POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A divergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade do
prosseguimento e do conhecimento do recurso de embargos de divergência
há de ser específica, revelando a existência de teses diversas na
interpretação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que
as ensejaram.
2. A jurisprudência deste STJ orienta-se no sentido de que, quando não há
indicação particularizada do dispositivo de lei federal supostamente
interpretado de maneira divergente, aplica-se, por analogia, o óbice da
Súmula 284/STF, sendo firme, outrossim, o entendimento de que o dissídio
jurisprudencial invocado em embargos de divergência deve ser
demonstrado da mesma maneira que no recurso especial interposto sob o
fundamento da alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
Precedentes.
3. Nestes autos, os embargos de divergência não devem ser conhecidos,
porquanto não foi indicado um mesmo dispositivo de lei federal
supostamente interpretado de modo divergente nos acórdãos embargado e
paradigma, tampouco restou demonstrada a similitude fático-jurídica entre
os casos confrontados, uma vez que nenhum dos acórdãos paradigmas
enfrentou a questão em torno do crédito presumido do PIS e da COFINS à
luz do art. 8º, §§ 1º, I, e 4º, I, da Lei 10.925/2004. Ademais, o acórdão
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embargado está em consonância com a orientação firmada pelas Primeira e
Segunda Turmas e pela Primeira Seção desta Corte. Portanto, a par da
incidência analógica do óbice da Súmula 284/STF e da ausência de
similitude fático-jurídica entre os casos confrontados, incide, na espécie, o
óbice da Súmula 168/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.732.598/RS, relator Ministro Afrânio Vilela,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)19/11/2024 25/11/2024
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j.
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO 

Documento eletrônico VDA47420162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/05/2025 19:43:25
Código de Controle do Documento: 2d790fa4-7bd5-4291-92b2-ecdaf294f353



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.188.989 / RJ
Número Registro: 2024/0476038-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00330142120108190001 00902767220238190000 202425121926 330142120108190001
902767220238190000 9263130637096

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALICE DE MELLO E CUNHA FONTES COUTINHO
ADVOGADOS : LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - RJ123433

JULIO CESAR PIRES DA SILVA - RJ210956
FERNANDA VIANA AZEVEDO - RJ231756
JULIANA LOURENÇO DA SILVA - RJ253505

RECORRIDO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : MARIA IZABEL VIEIRA DE BRITO - RJ079272

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MELLO E CUNHA FONTES COUTINHO
ADVOGADOS : LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - RJ123433

JULIO CESAR PIRES DA SILVA - RJ210956
FERNANDA VIANA AZEVEDO - RJ231756
JULIANA LOURENÇO DA SILVA - RJ253505

AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
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PROCURADORA : MARIA IZABEL VIEIRA DE BRITO - RJ079272

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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